[image: image6.png]


[image: image1.jpg]Clipping




[image: image5.jpg]RT

6

x Justica do Trabalho




23/10/2014

TRT-6 abre concurso para juiz

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-6), em Pernambuco, abriu novo concurso público com oferta de cinco vagas para o cargo de juiz do trabalho substituto.

O salário da posição é de R$ 23.997,18. Haverá provas objetivas no dia 11 de janeiro de 2015, com duração de 5h.

Podem concorrer bacharéis em direito com três anos de exercício de atividade jurídica. A segunda fase do certame será composta pelas provas discursiva e de prática de sentença. A terceira fase contém a inscrição definitiva, sindicância de vida pregressa e investigação social, exame de sanidade física e mental e exame psicotécnico. A quarta fase será a avaliação oral. Por último, candidatos passarão pela prova de títulos.

Interessados podem se inscrever entre os dias 27 de outubro e 25 de novembro, por meio do site da banca organizadora, a Fundação Carlos Chagas (FCC). A taxa de participação é de R$ 200.

As obras do prédio da Sudene

O desembargador Ivanildo da Cunha Andrade, presidente do Tribunal Regional do Trabalho, esclarece que as obras de recuperação estrutural atinentes ao reforço das fundações, reformas do sub-solo, portaria e rampa de acesso estão sendo executadas pela Sudene, mediante dotação orçamentária específica repassada pelo Ministério da Integração Nacional. O TRT, juntamente com 12 outros órgãos públicos, é apenas detentor de cessão de uso de área concedida pelo patrimônio da União .
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Vigilantes podem ser negativados

Na contratação de serviços de vigilância, o Banco Central não poderá proibir a admissão de profissionais "negativados" em cadastros de serviços de proteção ao crédito. A decisão foi tomada pela Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho. A ação contra o BC foi proposta pelo Ministério Público do Trabalho da 6ª Região (Pernambuco).

22/10/2014

Item de edital do BC sobre negativados é ilegal, diz TST

contratação

O Ministério Público do Trabalho considerou discriminatória a condição imposta pelo BC para o exercício da função de vigilante

Na contratação de serviços de vigilância, o Banco Central não poderá proibir a admissão de profissionais "negativados" em cadastros de serviços de proteção ao crédito. A decisão foi tomada pela Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que negou provimento a agravo regimental interposto pelo BC quanto à exigência contida em edital de licitação para contratação de serviços de vigilância.

Leia Também Empresa de engenharia civil é condenada por acidente de trabalho

Originalmente, a ação contra o Banco Central foi proposta pelo Ministério Público do Trabalho da 6ª Região (PE), que pediu o pagamento de R$ 500 mil indenização em dano moral coletivo. O MP considerou discriminatória a condição imposta pelo BC para o exercício da função de vigilante. O juízo de primeiro grau considerou a exigência ilegal. Em seguida, porém, o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE) reformou a decisão, e voltou a vigorar a cláusula com o impedimento.

Ao chegar ao TST, entretanto, a Sétima Turma afirmou que a situação financeira dos vigilantes não tem vinculação com o serviço prestado, não havendo restrição ao exercício da função em caso de débito nos serviços de proteção ao crédito. Em nota, o TST informa que a cláusula de edital do Bacen que vedava contratação de negativados é, portanto, considerada ilegal. Quanto ao pedido do Ministério Público do Trabalho, a Turma entendeu que não houve prejuízo para a coletividade que justificasse a condenação do Banco Central ao pagamento de dano moral coletivo.

Para o relator, ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, a única decisão apresentada em prol da tese do BC não indica divergência jurisprudencial válida, vez que trata da hipótese em que uma empresa exigia dos candidatos certidões de adimplência. Quanto ao agravo do MPT, Vitral Amaro entendeu que a decisão apresentada tratava de dano moral coletivo pelo atraso da empregadora no cumprimento da cota social, fato diverso do analisado.
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TST - Ebserh e empregados chegam a acordo em audiência no TST

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh e os representantes da categoria chegaram a um acordo nessa terça-feira (21) em audiência de conciliação no Tribunal Superior do Trabalho. A audiência foi presidida para ministra Kátia Magalhães Arruda, relatora do dissídio coletivo da categoria, e ficou acetado um reajuste salarial de 6.15%, correspondente ao IPCA de abril de 2013 a março de 2014.

O dissídio de greve foi ajuizado pela empresa contra a Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal (Condsef). A greve foi iniciada no dia 9 de junho e encerrada no dia 21, depois de uma proposta de conciliação mediada pelo TST, mas depois não confirmada pelas partes. Sem acordo, o processo foi encaminhado para julgamento na Seção Especializada em Dissídios Coletivos do TST (SDC).

Pelo acordo fechado agora, o reajuste será retroativo a março, data base da categoria. Além disso, ficou determinada a compensação dos dias parados no prazo máximo de 90 dias, sem desconto salarial, até que o serviço seja colocado em dia. Outro ponto acordado foi a possibilidade de ampliação de plantões diurnos aos sábados, domingos e feriados no regime de 12x36, restrito atualmente apenas aos médicos, para o pessoal assistencial da área da saúde.

Processo: DCG - 12060-92.2014.5.00.0000

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Cozinheira não será indenizada porque empresa não compareceu na data marcada para cumprir rescisão

O não comparecimento da empresa à data marcada para pagamento da complementação das verbas rescisórias e baixa na carteira do trabalhador não é fato gerador, por si só, de assédio moral após rescisão contratual. Devido a esse entendimento, uma cozinheira não conseguiu ver reconhecido o direito a indenização por danos morais, tendo o pedido negado em todas as instâncias da Justiça do Trabalho.

A cozinheira, contratada pela Servnac Prestadora de Serviços Ltda. para prestar serviços para a Prefeitura de Ribeirão Preto (SP), afirmou que, embora tenha sido chamada a comparecer no dia marcado para receber verbas rescisórias e baixa do contrato, a Servnac não cumpriu o compromisso assumido. Segundo ela, a atitude da empresa lhe gerou frustações de ordem moral, além de tê-la impedido de receber o seguro desemprego e de sacar os depósitos do FGTS.

A empresa afirmou que a trabalhadora não assinou o Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho porque teria apresentado embaraços tanto para comparecer à sede da empresa quanto ao sindicato para a homologação da rescisão.

O juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente a ação, mas indeferiu o pedido de indenização por assédio moral após a rescisão contratual. A decisão foi confirmada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas). Segundo o Regional, apesar de irregular, o procedimento não configura assédio moral, pois não ficou demonstrado abuso no exercício de direito ou grave prejuízo à empregada.

A Oitava Turma do TST não conheceu (não entrou no mérito) da matéria porque as questões relativas ao não recebimento das guias e de parte das verbas rescisórias não foram objeto de apreciação pelo Regional, o que limitou a Corte na avaliação quanto à existência ou não de assédio moral.

A ausência de pronunciamento sobre elementos fáticos importantes, cuja aferição não pode ocorrer no TST, inviabiliza o exame do recurso da trabalhadora em razão das Súmulas 126 e 297 do Tribunal. A decisão, unânime, foi proferida com base no voto do relator, desembargador convocado João Pedro Silvestrin.

Processo: RR-804-06.2010.5.15.0153

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Casa Bahia não consegue reduzir valor de indenização de R$5 mil

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso da Casa Bahia Comercial Ltda., que buscava reduzir o valor de R$5 mil por dano moral para um vendedor da cidade de Canoas (RS). Segundo o processo, ele era impedido de sentar durante toda a jornada de trabalho.

Na reclamação trabalhista, o vendedor relatou que cumpria extensas jornadas em pé, e era fiscalizado constantemente por gerentes que lhe advertiam se sentasse ou mesmo escorasse. Na época, ele requereu indenização por dano moral de R$ 60 mil pelos constrangimentos e humilhações sofridas.

Os fatos foram comprovados por testemunhas, segundo o Juízo de Primeiro Grau, que considerou aviltante a conduta da empresa e condenou a Casa Bahia a indenizar o vendedor por dano moral, fixado em R$ 5 mil.

Trabalhador e empresa recorreram para o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS). A Casa Bahia na tentativa de reduzir o valor, o vendedor de aumentá-la. Na decisão, o TRT também considerou que, pela prova testemunhal, ficou configurado ato ilícito a justificar o deferimento da reparação, mas manteve o valor fixado pelo primeiro grau.

TST

O desfecho não foi diferente no TST. Em recurso de revista para o TST, a empresa argumentou que sua responsabilidade não ficou comprovada, razão por que o reclamante não fazia jus à compensação por danos morais. Alega que o dano moral exige comprovação robusta dos efetivos prejuízos advindos da conduta lesiva, o que não ocorreu no caso.

Ainda para a Casa Bahia, que apontou violação ao artigo 5º, II, da Constituição Federal, o valor da indenização deveria ser arbitrado em obediência aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a fim de evitar o enriquecimento sem causa. A empresa pediu a reforma da decisão do TRT quanto ao valor de R$5 mil, considerado excessivo pela empresa.

Para o ministro Guilherme Caputo Bastos, o recurso não poderia ser examinado apenas com base na alegada violação ao artigo 5º, II, da Constituição Federal - princípio da Legalidade - porque este é norma geral do ordenamento jurídico brasileiro. O ministro citou, inclusive, a Súmula n° 636 do Supremo Tribunal Federal, que estabelece que o recurso não é cabível por contrariedade ao princípio da legalidade, quando a verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida.

Processo: RR-588-16.2010.5.04.0003

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho
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TRT3 - Pintor que também descarregava e montava estruturas não teve reconhecido acúmulo de funções

Só haverá acúmulo de função quando a atividade que o trabalhador alega como extra seja, de fato, uma outra função, que comprometa as atividades do cargo para o qual ele foi contratado. É que, nos termos do artigo 456, parágrafo único, da CLT, o empregado se obriga a exercer toda e qualquer atividade compatível com a sua condição pessoal. Com esses fundamentos, a 3ª Turma do TRT da 3ª Região julgou desfavoravelmente o recurso de um empregado e não reconheceu o acúmulo de função alegado por ele.

No caso, o trabalhador afirmou que foi contratado como pintor por uma empresa de montagem e locação de stands, mas realizava tarefas de carga e descarga de caminhões, assim como de montagem de estruturas. Por isso, pediu diferenças salariais por acúmulo de funções. Entretanto, para o juiz convocado Paulo Emilio Vilhena da Silva, relator do recurso, a situação descrita pelo empregado não configura o acúmulo funcional, pois essas atividades são compatíveis com as funções contratadas.

Segundo explicou o magistrado, o acúmulo indevido de funções ocorre quando o trabalhador exerce funções diversas daquelas contratadas, com novas atribuições e carga de trabalho superior ao cargo para o qual foi originalmente contratado. É que, neste caso, o acréscimo de atividades em razão do acúmulo de funções constitui alteração contratual lesiva, em afronta ao disposto no art. 468 da CLT, configurando, inclusive, enriquecimento ilícito da empresa, ressaltou.

Mas, para o relator, essas circunstâncias não se verificaram, no caso. Ele frisou que não é todo e qualquer acúmulo de tarefas que gera o direito ao adicional. É preciso que o empregado realize atividades que, por serem estranhas ao cargo ocupado, comprometam as funções relativas a este cargo, gerando um desequilíbrio no contrato de trabalho. E, no entender do julgador, as atividades de carregamento, descarregamento e montagem de estruturas são compatíveis com o cargo de pintor exercido pelo reclamante na empresa de locação de stands. Portanto, não se caracterizou o acúmulo de funções. Além disso, conforme verificou o relator, não há, no caso, qualquer previsão contratual ou em instrumento normativo concedendo ao empregado um adicional ou aumento salarial em caso de acúmulo de funções.

Por essas razões, a Turma indeferiu o pedido de diferenças salariais por acúmulo de funções, mantendo a sentença, nesse aspecto.

( 0000834-65.2013.5.03.0025 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Trabalhador que adquiriu asma no ambiente de trabalho receberá indenização

Um empregado que trabalhava como esmaltador em uma indústria química conseguiu obter na Justiça do Trabalho o direito ao recebimento de indenização por dano moral por ter adquirido asma no ambiente de trabalho. O pedido foi acolhido pelo juiz Walder de Brito Barbosa, na Vara do Trabalho de Três Corações, após a constatação de que a doença estava associada ao trabalho desenvolvido pelo reclamante.

Com base no atestado de saúde ocupacional, realizado no ato da admissão, o magistrado verificou que o reclamante estava apto a trabalhar na função, sem registros da asma. Porém, ficou demonstrado que cinco dias após o término do vínculo de emprego (em 16/01/2012), ele passou a fazer uso de sprays inalatórios nos momentos de crise de falta de ar. Pouco mais de um mês depois, foi diagnosticado como portador de asma na forma leve (esporádica) por médico pneumologista.

O magistrado apurou que no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais do ano de 2009 havia a indicação da existência de cobre (poeiras/névoas), capaz de causar irritação, problemas gastrointestinais e febre dos fumos metálicos. Ainda que a exposição apurada estivesse abaixo do limite de tolerância, a perita médica nomeada pelo juízo concluiu que a asma foi desencadeada pelo agente nocivo. Para ela, o reclamante começou a ter asma na vida adulta, após a entrada na empresa ré. O laudo apontou que houve exposição a agentes que poderiam apresentar risco de desenvolvimento de asma ocupacional.

Com respaldo na conclusão da perita e do especialista em pneumologia, que recomendaram a ausência de contato com produtos químicos, o juiz relacionou o trabalho desenvolvido pelo reclamante ao agravo à saúde. Ele reconheceu a doença como sendo do trabalho, nos termos do que prevê o artigo 20, parágrafo 2º, da Lei n. 8.213/91.

Ao expor o empregado a trabalho passível de desencadear problemas de saúde, independentemente da concessão de adicional de insalubridade, a empresa ré desenvolveu atividade de risco (teoria do risco). Tal conduta gera a responsabilidade civil, mesmo que não haja culpa do empregador (art. 927, parágrafo único, Código Civil), registrou na sentença. Ele também identificou a falha da empresa no dever de cuidado, ao analisar a questão sob o enfoque da responsabilidade civil subjetiva.

No entender do juiz sentenciante, diante da existência de pó de cobre no ar, a ré deveria ter agido preventivamente. Isto, mesmo que o índice encontrado estivesse abaixo do nível de tolerância. Sendo assim, a decisão reconheceu a existência dos elementos da responsabilidade civil, quais sejam: conduta ilícita, nexo causal e dano. Considerando diversos aspectos envolvendo o caso, o magistrado condenou a indústria ao pagamento de R$20 mil como indenização, valor aumentado pelo TRT de Minas para R$40 mil.

Na sentença foi reconhecida, ainda, a estabilidade provisória prevista no artigo 118 da Lei 8.213/91, conforme Súmula 378, item II, do TST. A reintegração, porém, não foi considerada possível, já que o reclamante não pode mais trabalhar exposto a agentes químicos. Assim, o julgador condenou a ré ao pagamento de a indenização relativa a 12 meses de trabalho. Foi determinada a emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho, conforme artigo 22 da Lei n. 8.213/91.

Embora o juiz tenha negado a indenização por danos materiais, o TRT-MG deu provimento ao recurso do reclamante para condenar a ré ao pagamento de R$76.252,17. Na decisão, os julgadores fundamentaram que houve diminuição da capacidade de trabalho, na medida em que a doença adquirida pelo reclamante, em razão dos serviços prestados à ré, ensejou a sua inaptidão para determinadas atividades, o que o acompanhará por toda a sua vida profissional.

( 0000410-79.2012.5.03.0147 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT10 - Fornecimento de refeição brasileira desobriga McDonald’s de pagar tíquete alimentação para funcionária

Uma vez que passou a fornecer em toda sua rede, em dezembro de 2012, refeição tipicamente brasileira - arroz, feijão, carne e salada -, o McDonald’s não é obrigado a pagar tíquete refeição substitutivo a uma funcionária. Com esse argumento, a 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10) negou recurso de uma vendedora que pedia a concessão do tíquete, à alegação de que a empresa apenas oferecia hambúrgueres e refrigerantes.

Ao ajuizar reclamação trabalhista, a vendedora diz que foi contratada em fevereiro de 2011, e que o McDonald’s limitava-se a oferecer, a título de refeição ao longo de todo o pacto laboral, hambúrguer e refrigerante, “conduta que enseja sérios riscos à saúde, tais como pressão alta, diabetes, problemas cardíacos, entre outros”.

Em resposta, a empresa revelou que decidiu por implantar o fornecimento de uma refeição “tipicamente brasileira”, a partir de dezembro/2012 - com vistas a não deixar qualquer dúvida quanto ao cumprimento da Convenção Coletiva de Trabalho - o qual era composto de arroz, feijão, carne, salada e uma bebida à escolha do empregado.

Diante dos argumentos apresentados, o juiz de primeiro grau condenou o McDonald’s ao pagamento dos tíquetes refeição, previsto na norma convencional, limitado ao período de 14 de março de 2011, quando ela foi admitida, a 30 de novembro de 2012, quando teve fim a concessão de alimentos sem valores nutricionais.

A trabalhadora recorreu dessa sentença ao TRT-10, argumentando que a condenação deveria alcançar todo o período contratual, uma vez que o McDonald’s não se desincumbiu do ônus probatório quanto ao fornecimento da refeição a partir de dezembro/2012.

Confissão

O relator do caso na 1ª Turma, juiz convocado Francisco Luciano de Azevedo Frota, frisou em seu voto pelo desprovimento do recurso que o ônus de comprovar a alegação constante da defesa, no sentido de que a partir de dezembro/2012 foi implantado o fornecimento de refeição composta de arroz, feijão, carne, salada e uma bebida, seria mesmo do McDonald’s, a teor do que dispõem o artigo 818 da Consolidação das Leis do Trabalho e artigo 333 (inciso II) do Código de Processo Civil.

E da análise dos documentos apresentados pelo McDonald’s, não se verifica comprovação de que a partir de dezembro/2012 houve a implantação do chamado novo cardápio. Entretanto, prosseguiu o relator, conforme fundamentado pelo juiz de primeiro grau, a própria reclamante confessou em seu depoimento pessoal que a partir de determinado momento a empresa efetivamente deixou de fornecer lanche, passando a proporcionar refeição balanceada aos seus empregados. “Como se vê, diante da confissão da autora, no sentido de que a empresa começou a fornecer arroz, feijão, carne e uma bebida, não é possível desconsiderar esse fato e acolher a pretensão recursal no sentido de que a condenação abranja todo o vínculo empregatício, sob pena de enriquecimento ilícito da autora”.

A decisão foi unânime.

Processo nº 0000036-87.2014.5.10.021

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT1 - É poder diretivo do empregador escolher tarefas e funções

A não configuração de assédio moral em relação à alegação de empregado do Banco Itaú S. A. que se dizia obrigado a trabalhar quase na rua como forma de punição e o não enquadramento do trabalhador no artigo 224, § 2º, da CLT, como exercente de função de direção, gerência, chefia ou equivalente, foram alguns dos entendimentos que fizeram a 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) negar provimento aos recursos das partes.

O autor ajuizou ação trabalhista pleiteando o pagamento de indenização por dano moral e material, além de outras verbas, sob o fundamento de que gozou de diversas licenças médicas em razão de quadro de LER/DORT (doença caracterizada pelo desgaste de estruturas do sistema músculo-esquelético) e que, embora tenha sido readaptado, não deixou de laborar com movimentos repetitivos, o que teria agravado seu estado de saúde. Como em 1ª instância a ação foi julgada procedente em parte, as partes recorreram ao 2º grau.

O banco alegou que o empregado não fazia jus às verbas pleiteadas por exercer função de confiança e lidar com informações sigilosas, entre outras tarefas de relevância. Já o empregado buscou a reforma da sentença quanto à prescrição da pretensão das indenizações por danos morais decorrente de doença profissional e por assédio moral.

O desembargador Enoque Ribeiro dos Santos, relator do acórdão, afirmou que o banco não conseguiu demonstrar que as atividades executadas pelo autor exigiam poderes distintos do empregado comum, com grau de confiança maior. O magistrado considerou, ainda, que a pretensão do banco esbarra na impossibilidade da compensação das horas extraordinárias com os valores percebidos a título de gratificação de função.

O relator do acórdão destacou também que a regra aplicável à pretensão de indenização por danos morais decorrente de acidente de trabalho ou doença profissional é definida levando-se em conta a data da lesão ou da ciência inequívoca do evento danoso pelo empregado. No caso, o autor tomou ciência da incapacidade laborativa em julho de 2002 e ajuizou a ação em julho de 2008. Ocorre que o prazo prescricional a ser aplicado é o de três anos, nos termos do Código Civil, pois as demandas relativas a indenização por dano moral decorrente de relação de trabalho só passaram à competência da Justiça do Trabalho com a Emenda Constitucional Nº 45, de 2004.

Quanto ao assédio moral, o magistrado afirmou que os depoimentos das testemunhas esclareceram que as tarefas desempenhadas pelo empregado no curso do contrato de trabalho apresentam total compatibilidade com a função de contínuo. E que o fato de o empregador tê-lo designado para trabalhar na área externa do banco, procedendo ao controle dos horários dos carros-fortes e auxiliando na abertura de malotes, certamente, se insere no âmbito do poder diretivo do empregador.

Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos enumerados no art. 893 da CLT.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

TRT2 - Agressões dirigidas a uma coletividade de trabalhadores não proporcionam reparação por dano moral em ação individual

Uma empregada havia ganhado indenização por danos morais, dentre outras verbas, porque seu empregador, na pessoa de um diretor, humilhava todos os subordinados. Ambas as partes entraram com recurso para reforma da sentença.

A 2ª Turma do TRT-2, após apreciar os pedidos e justificativas das partes quanto a outras questões - reflexos em verbas deferidas, multa, equiparação salarial e mais -, analisou o recurso da ré (Companhia Brasileira de Distribuição) no tocante ao seu pedido de indeferimento da indenização por danos morais. 

A relatora do acórdão, desembargadora Mariangela de Campos Argento Muraro, deu razão à empresa nesse ponto, já que a lesão moral é aquela que afeta o ser humano de maneira especialmente intensa; porém, como o referido diretor ofendia e humilhava a todos indistintamente, não havia dirigido à autora tratamento diverso do dispensado àqueles à sua volta.

Assim, ambos os recursos foram parcialmente providos: o do reclamante acrescentou verbas e reflexos, e o da reclamada, excluiu a condenação por danos morais.

(Proc. 00005196320115020242 - Ac. 2014053375)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

TRT8 - Tribunal reconhece culpa exclusiva da vítima em acidente de trabalho

Decisão da 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, manteve sentença do 1º grau, por maioria de votos, que reconheceu culpa exclusiva da vítima em acidente de trabalho, negando os pedidos de indenização por dano moral e material pleiteados pelo reclamante na inicial. O processo nº 0000248-13.2014.5.08.0006 tem como reclamadas as empresas ENDICON ENGENHARIA DE INSTALAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA e CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A - CELPA.

Na inicial, o reclamante informou que foi contratado para laborar na primeira reclamada em janeiro de 2010, na função de eletricista, sob as ordens da segunda reclamada. Em julho de 2011, enquanto realizava o religamento de um ramal de energia que havia soltado de uma residência, caiu de uma altura de três metros. Com o fato, alega que sofreu várias lesões e apresenta diversas sequelas decorrentes do referido acidente. Conforme o Acórdão, a obrigação de indenizar pressupõe não só que a vítima tenha sofrido um dano, mas que haja uma relação de causalidade entre a conduta do empregador ou seus prepostos e o dano, configurando o liame causal.

Tendo a primeira reclamada juntado aos autos o PCMSO, o PPRA, entrega dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI´s) ao empregado, corroborado, ainda, pelo relato do empregado no Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT), citando o uso de luva bf, capacete, óculos, bota, talabarte e cinto de segurança, foi considerado que não se pode imputar à reclamada violação do dever geral de cautela, nem lhe atribuir incúria quanto à falta de preparo do reclamante, pois consta nos autos certificação de participação do reclamante em treinamentos de NR-10, em linhas energizadas de alta tensão e em rede de distribuição de alta e baixa distribuição.

Conforme descrito no Acórdão, entende a relatora, Desembargadora Alda Maria de Pinho Couto, que o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima, já que o acidente se deu em face da ocorrência de sua própria imprudência ao utilizar a escada que sabia ser inadequada, pois se trata de procedimento necessário, ainda mais sendo o trabalhador experiente e qualificado no seu ramo de atuação, negando provimento ao recurso e mantendo a sentença do 1ª grau. Na decisão, ficou vencida a Desembargadora Pastora do Socorro Teixeira Leal, quanto à indenização por dano moral.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região

TRT9 - Bancário deverá ser indenizado em R$ 30 mil por cobranças excessivas de metas

Um bancário de Arapongas, no Norte do Paraná, deverá ser indenizado em R$ 30 mil por danos morais devido às cobranças excessivas para o cumprimento de metas. A decisão, contra o Banco Itaú S.A., é da Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná em processo em que ainda cabe recurso.

Os desembargadores da Segunda Turma ponderaram que as cobranças de metas são legítimas, já que se inserem “no poder diretivo do empregador”. No entanto, no caso específico, as cobranças foram consideradas excessivas.

“Analisadas as declarações (de testemunhas), constata-se que o réu impunha metas de difícil alcance e que havia cobrança excessiva, com exposição dos trabalhadores que não conseguiam atingir tais metas perante os demais”, diz o acórdão.

As testemunhas relataram que, durante as reuniões, os funcionários que não alcançavam as metas eram interrogados na frente dos colegas sobre a razão do fracasso. Havia ainda ameaça velada de demissão, com insinuações de que os que tinham baixa produtividade “estavam sendo dispensados”.

Para os desembargadores, este tipo de cobrança abusiva está relacionado com o assédio organizacional ou institucional, em que um superior hierárquico pressiona um subordinado por estar também sendo pressionado por seus superiores: “Esse quadro conduz a cobranças e ameaças generalizadas que o conjunto de trabalhadores sequer percebe como algo nefasto, já que todos estão envolvidos.”

Com este entendimento, a Turma modificou a decisão de 1º grau, que havia negado o pedido do bancário para indenização por dano moral.

Foi relatora do acórdão a desembargadora Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu.

Clique AQUI para acessar a íntegra da decisão, proferida nos autos do processo nº 01220-2012-653-09-00-8.

Um bancário de Arapongas, no Norte do Paraná, deverá ser indenizado em R$ 30 mil por danos morais devido às cobranças excessivas para o cumprimento de metas. A decisão, contra o Banco Itaú Unibanco S.A., é da Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná em processo em que ainda cabe recurso.

Os desembargadores da Segunda Turma ponderaram que as cobranças de metas são legítimas, já que se inserem “no poder diretivo do empregador”. No entanto, no caso específico, as cobranças foram consideradas excessivas.

“Analisadas as declarações (de testemunhas), constata-se que o réu impunha metas de difícil alcance e que havia cobrança excessiva, com exposição dos trabalhadores que não conseguiam atingir tais metas perante os demais”, diz o acórdão.

As testemunhas relataram que, durante as reuniões, os funcionários que não alcançavam as metas eram interrogados na frente dos colegas sobre a razão do fracasso. Havia ainda ameaça velada de demissão, com insinuações de que os que tinham baixa produtividade “estavam sendo dispensados”.

Para os desembargadores, este tipo de cobrança abusiva está relacionado com o assédio organizacional ou institucional, em que um superior hierárquico pressiona um subordinado por estar também sendo pressionado por seus superiores: “Esse quadro conduz a cobranças e ameaças generalizadas que o conjunto de trabalhadores sequer percebe como algo nefasto, já que todos estão envolvidos.”

Com este entendimento, a Turma modificou a decisão de 1º grau, que havia negado o pedido do bancário para indenização por dano moral.

Foi relatora do acórdão a desembargadora Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu.

Clique AQUI para acessar a íntegra da decisão, proferida nos autos do processo nº 01220-2012-653-09-00-8.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TJRS - Concedida dupla maternidade em registro de nascimento

A 2ª Vara de Família e Sucessões de Novo Hamburgo concedeu a casal homoafetivo o direito de fazer constar o nome de duas mães na certidão de seu filho.

Caso

Duas mulheres ajuizaram Ação Declaratória de Filiação solicitando reconhecimento de dupla maternidade na Comarca de Novo Hamburgo. Informaram estar sob União Estável desde 2008. Em 2013, concretizaram o desejo de ter um filho. A gravidez de uma delas foi realizada através de inseminação artificial, sendo o doador anônimo.

Decisão

O Juiz de Direito Geraldo Anastácio Brandeburski Júnior, da 2ª Vara de Família e Sucessões de NH, decidiu pela procedência do pedido: Ninguém, absolutamente ninguém, pode ser privado de direitos nem sofrer quaisquer restrições de ordem jurídica por motivo de sua orientação sexual. Considerou que as duas mantêm união estável sob a forma de casamento civil, vínculo que maior segurança jurídica confere às famílias.

O núcleo de pessoas surgido da união de casal homoafetivo se constitui em família, salienta. Para o magistrado, esse entendimento vai ao encontro da atual realidade social, que deve estar em sintonia com a interpretação legal. Os elementos acostados aos autos demonstram que a criança é fruto de uma maternidade desejada e conjuntamente planejada, aparentando as demandantes possuírem a maturidade, o discernimento e a responsabilidade imprescindíveis à criação e educação da criança, cercando-lhe dos cuidados, carinho, afeto e bens materiais de que necessitar.

Além do nome das duas mães no registro de nascimento da criança, deverá constar o nome de quatro avós maternos.

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Rio Grande do Sul

